
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.161 - AP (2014/0095503-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DE ENFERMAGEM E TRABALHADORES DE 

SAUDE DO AMAPA 
ADVOGADOS : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
  DAVI IVÃ MARTINS DA SILVA 
  TIAGO STAUDT WAGNER 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE 
GERAL. LEIS 817/2004 E 822/2004. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
SÚMULA 85/STJ.  PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. INSTÂNCIA ESPECIAL. ANÁLISE PRÉVIA. 
NECESSIDADE. 
1. As matérias pertinentes aos artigos 206 do Código Civil e 10 do Decreto 
20.910/1932 não foram apreciadas pela instância judicante de origem, 
tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual 
omissão, incidindo o óbice da Súmula 282/STF. Cumpre destacar que o 
requisito do prequestionamento é necessário até mesmo para as questões 
de ordem pública. 
2. É firme a jurisprudência deste STJ no sentido de que, nos termos do 
disposto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, o prazo prescricional para 
propositura de ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública é 
quinquenal. 
3. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o 
direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, 
mas tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 
(Súmula 85 do STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1322184 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.161 - AP (2014/0095503-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DE ENFERMAGEM E TRABALHADORES DE 

SAUDE DO AMAPA 
ADVOGADOS : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
  DAVI IVÃ MARTINS DA SILVA 
  TIAGO STAUDT WAGNER 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a seguinte 

fundamentação (fls. 219/220): 

A matéria pertinente aos artigos 206 do Código Civil e 10 do 
Decreto 20.910/1932 não foi apreciada pela instância judicante de 
origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios para 
suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
Ademais, afasta-se a pretensão de incidência da prescrição bienal, 
porquanto firme a jurisprudência deste STJ no sentido de que, nos 
termos do disposto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, o prazo 
prescricional para propositura de ação de qualquer natureza 
contra a Fazenda Pública é quinquenal. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 1. Na hipótese em 
que se discute o direito de servidor à verba alimentar 
decorrente da relação de direito público, a prescrição é a 
quinquenal estabelecida no art. 1º do Decreto 20.910/32. A 
prescrição bienal do art. 206, § 2º, do CC de 2002 não se 
aplica ao caso, uma vez que o conceito jurídico de prestação 
alimentar nele disposto não se confunde com o de verbas 
remuneratórias de natureza alimentar. O Código Civil de 
2002 faz referência às prestações alimentares de natureza 
civil e privada, incompatíveis com as percebidas em vínculo 
de Direito Público. Precedentes. 2. O argumento de que deve 
ser aplicado o prazo de prescrição trienal fixado no art. 206, 
§ 3º, V, do CC/02 não foi suscitado nas razões do recurso 
especial. Inviável, em agravo regimental, inovar a lide, 
invocando questão até então não suscitada. 3. Agravo 
regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 231.633/AP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 06/11/2012)

Ressalte-se, ainda, que, inexistindo manifestação expressa da 
Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da 
ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 
do STJ).
Confira-se:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES. 
REAJUSTE ANUAL GERAL. LEI Nº 817/2004. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 
85/STJ.
1. Não havendo a recusa expressa da administração pública 
em revisar o valor dos proventos, a prescrição atinge apenas 
as prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento 
da ação, na qual se requer a complementação de 
aposentadoria. Incidência da Súmula 85/STJ: "Nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da 
ação". Precedentes. 2. Agravo  regimental não provido.
(AgRg no AREsp 151.616/AP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 02/08/2012)

No mais, a par de o inconformismo não ter sido amparado na 
violação de qualquer lei federal, o exame da controvérsia, acerca 
da reestruturação remuneratória instituída pelas Leis Estaduais 822 
e 817/2004, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, 
exigiria a análise de dispositivos de legislação local, pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.”).

A parte agravante insiste na ocorrência de prescrição trienal e do próprio fundo 

de direito, ressaltando que, por se tratar de questão de ordem pública deve ser conhecida de 

ofício. Pretende o afastamento da Súmula 280/STF e afirma que "não se pode admitir que o 

recurso especial possa ser obstaculizado, na oportunidade do juízo de admissibilidade, 

ainda no Tribunal a quo, ao argumento de que a decisão deste não negou vigência aos 

artigos questionados, que revela inequívoco juízo de mérito" (fl. 232).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar, porquanto não foi desenvolvida argumentação apta a 

desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

De início, sem razão a parte recorrente ao alegar que a instância de origem, ao 

realizar o juízo de admissibilidade do recurso especial, usurpou a competência do Superior 

Tribunal de Justiça. Isso porque, nos termos da Súmula 123/STJ ("A decisão que admite, ou 

não, o recurso especial deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais 

e constitucionais."), é atribuição do Tribunal a quo, naquele momento processual, analisar os 

pressupostos específicos e constitucionais concernentes ao mérito da controvérsia. 

No mais, como antes afirmado, as matérias pertinentes aos artigos 206 do Código 

Civil e 10 do Decreto 20.910/1932 não foram apreciadas pela instância judicante de origem, 

tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão, incidindo o óbice 

da Súmula 282/STF.

Cumpre destacar ser pacífico na jurisprudência deste STJ que o requisito do 

prequestionamento é necessário até mesmo para as questões de ordem pública. 

Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A Corte Especial tem se posicionado no sentido de que, na 
instância especial, é necessário o cumprimento do requisito do 
prequestionamento das matérias de ordem pública.
2. Precedentes: AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJe 20.2.2013; AgRg nos EREsp 
1275750/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 
1.2.2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, DJe 10.5.2012; AgRg nos EREsp 
999.342/SP, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 1º.2.2012; 
AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Corte Especial, DJe 23.11.2010.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 

Documento: 1322184 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2014 Página  4 de 4



 
 

 
02/05/2013)

Ademais, afasta-se a pretensão de incidência da prescrição bienal ou trienal, 

porquanto firme o entendimento desta Corte no sentido de que, nos termos do disposto no art. 1º 

do Decreto 20.910/1932, o prazo prescricional para propositura de ação de qualquer natureza 

contra a Fazenda Pública é quinquenal. 

Ressalte-se, ainda, que, inexistindo manifestação expressa da Administração 

Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 

tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, ficando 

caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).

Em reforço:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. DÍVIDAS 
DA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
INCIDÊNCIA DO DECRETO 20.910/1932. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que se deve 
aplicar a prescrição quinquenal, prevista no Decreto 20.910/1932, 
a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, de 
qualquer natureza: federal, estadual ou municipal.
2. Nas discussões de recebimento de vantagens pecuniárias em que 
não se observou a negativa inequívoca do próprio direito 
reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, com a incidência da 
Súmula 85/STJ, que prevê a prescrição apenas no que respeita ao 
período anterior a cinco anos da propositura da ação.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 60.942/AP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 13/04/2012)

Confiram-se, ainda, as seguintes decisões proferidas em hipóteses idênticas: 

AREsp 142.502/AP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 26/03/2012; AREsp 157.090/AP, 

Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 03/08/2012 e AREsp 145.659/AP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe 29/03/2012. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0095503-0 AREsp 507.161 / AP

Números Origem:  00457331120128030001  457331120128030001

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DE ENFERMAGEM E TRABALHADORES DE SAUDE DO 

AMAPA
ADVOGADOS : TIAGO STAUDT WAGNER

CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
DAVI IVÃ MARTINS DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DE ENFERMAGEM E TRABALHADORES DE SAUDE DO 

AMAPA
ADVOGADOS : TIAGO STAUDT WAGNER

CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
DAVI IVÃ MARTINS DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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